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Representantes de entida-
des médicas reuniram-se no 
dia 21 de junho com o de-
putado federal José Nobre 
Guimarães (PT-CE), relator 
na Comissão de Finanças 
e Tributação da Câmara do 
projeto de lei 3734/2008, 
que trata do salário mínimo 
profissional dos médicos. De 
t do deputado federal Riba-
mar Alves (PSB-MA), o PL 

define o salário mínimo em 
R$ 7.000,00 para jornada 
de 20 horas semanais, com 
reajuste anual baseado no 
acúmulo do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor 
(INPC/IBGE). 

As entidades defenderam, 
junto ao relator, a manuten-
ção do texto já aprovado pela 
Comissão de Trabalho, Ad-
ministração e Serviço Público 

(CTASP), cujo relatório foi de 
autoria do Deputado Mauro 
Nazif (PSB-RO). Depois da 
aprovação pela Comissão de 
Finanças, o PL 3734 seguirá 
para a Comissão de Consti-
tuição e Justiça. Se aprovado 
nas duas comissões, devido 
ao seu caráter terminativo, 
o projeto vai direto para o 
Senado, sem precisar da a- 
provação do plenário da Câ-

mara dos Deputados.
Participaram da reunião 

com o deputado José Gui-
marães, o presidente FENAM 
Regional Nordeste, José 
Tarcísio da Fonseca Dias, o 
presidente do Sindicato dos 
Médicos do Ceará, José 
Maria Pontes, e o presiden-
te do Conselho Regional de 
Medicina do Ceará, Ivan de 
Moura Fé.

Entidades médicas do Ceará reúnem-se com relator do salário mínimo profissional

PCCV: o exemplo dos médicos goianos
 A Câmara dos Vereado-

res aprovou e o prefeito de 
Goiânia, Paulo Garcia (PT), 
sancionou, no dia 2 de ju-
nho, o Plano de Cargos, Car-
reiras e Vencimentos (PCCV) 
dos médicos e dos servido-
res da saúde municipal. O 
PCCV dos médicos goianos 
é exclusivo, diferenciado do 

PCCV dos demais  profissio-
nais da saúde. Trata-se de 
uma vitória da classe médica, 
que demonstra a viabilidade 
da implantação do PCCV. A 
partir das diretrizes elabora-
das pela Fenam, o Conselho 
Regional de Medicina e o Sin-
dicato dos Médicos de Goiás 
atuaram junto ao Executivo 

na formulação do plano. Para 
o presidente do Cremego, 
Salomão Rodrigues Filho, o 
PCCV contempla as especifi-
cidades dos médicos e, com 
isso, irá ampliar o acesso e 
a permanência do médico 
no SUS municipal. Goiânia, 
assim como inúmeras cida-
des  brasileiras, sofre com a 

alta rotatividade de médicos 
devido aos baixos salários e 
a ausência de planos de car-
gos e carreira.  A meta das 
entidades médicas estaduais 
agora é aprovar o PCCV dos 
médicos de Anápolis e de 
Aparecida de Goiânia e, de-
pois, estender a todos outros 
municípios goianos.

XII ENEM – Encontro Nacional de Entidades Médicas

De 28 a 30 de julho de 2010
Local: Associação Médica de Brasília, DF
Formato:  Conferências, mesas-redondas, debates, grupos de discussão e plenária. 
Temas: Formação Médica (Escolas Médicas, Residência Médica, Revalidação de Diplomas, Títulos de 
Especialista); Mercado de Trabalho (Trabalho Médico no SUS, Trabalho Médico na Saúde Suplemen-
tar, PCCV/Carreira de Estado/Carreira Pública); SUS, Políticas de Saúde e Sociedade (Financiamento 
do SUS, Gestão do SUS, A Relação dos Médicos com a Sociedade).

 Mais informações em breve: www.amb.org.br, www.cfm.org.br, www.fenam.org.br

Encontro definirá os rumos do movimento médico 
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Está em vigor a Recomen-
dação Nº 31, de 30 de mar-
ço de 2010, do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), 
que recomenda aos tribu-
nais a adoção de medidas 
visando subsidiar os juízes a 
imprimirem maior eficiência 
na solução das demandas 
judiciais envolvendo o SUS.

A recomendação tenta dar 
resposta ao grande número 
de demandas envolvendo  

a assistência à saúde em 
tramitação no Poder Judi-
ciário e resulta da Audiência 
Pública realizada pelo STF 
em 2009.

Dentre outras medidas o 
CNJ recomenda aos Tribu-
nais de Justiça dos Estados 
e aos Tribunais Regionais 
Federais que: até dezembro 
de 2010 celebrem convênios 
de apoio técnico composto 
por médicos para auxiliar os 

juízes nas tomadas de deci-
sões; que procurem instruir 
as ações com relatórios mé-
dicos, contendo prescrição 
de medicamentos, com de-
nominação genérica ou prin-
cípio ativo, produtos, órte-
ses, próteses e insumos em 
geral, com posologia exata; 
que evitem autorizar o forne-
cimento de medicamentos 
ainda não registrados pela 
ANVISA, ou em fase expe-

rimental; que ouçam, prefe-
rencialmente por meio ele-
trônico, os gestores, antes 
da apreciação de medidas 
de urgência; que verifiquem, 
junto à Comissão Nacional 
de Ética em Pesquisas (CO-
NEP), se os requerentes fa-
zem parte de programas de 
pesquisa experimental dos 
laboratórios, caso em que 
estes devem assumir a con-
tinuidade do tratamento.

No dia 24 de junho, em 
Brasília, aconteceu o I Fórum 
de Urgência e Emergência 
– organizado pela Câmara 
Técnica de Urgência e Emer-
gência do Conselho Federal 
de Medicina (CFM). 

Representantes das entida-
des médicas, do Ministério da 
Saúde,  dos secretários mu-
nicipais e estaduais de saúde 
e profissionais de serviços 
debateram a necessidade de 
superação da crise do setor 
de urgência e emergência no 
país.

A formação em urgência e 
emergência, com diretrizes 
curriculares adequadas na 
graduação e na pós-gradu-
ação, foi um dos destaques 
do Fórum que tratou também 
da estrutura mínima  para 
atendimento, da responsabi-
lidade compartilhada entre as 
especialidades que atuam na 
urgência e emergência e da 
gestão e recursos humanos. 
O diagnóstico da situação foi 
completado com a aborda-
gem da informalidade na con-
tratação, com remuneração 

incompatível com o nível de 
responsabilidade exigido; das 
desigualdades regionais na 
disponibilidade de especialis-
tas; da falta de regulação; da 
defasagem dos equipamen-
tos existentes e da ausência 
de uma política de recursos 
humanos com capacitação 
permanente e plano de car-
reira, cargos e salários. 
Pesquisa

Citada durante o Fórum, 
uma pesquisa do Cremerj, 
com 129 chefes de equipes 
do setor de urgência e emer-

gência em 18 hospitais, apon-
tou que o déficit de médicos 
na área está ligado ao baixos  
salários (34%), à sobrecarga 
de trabalho (24%), à falta de 
condições materiais (20%) e 
à superlotação das emergên-
cias (22%). Ainda de acordo 
com a pesquisa, os médi-
cos  que atuam em urgência 
e emergência estão insatis-
feitos principalmente com a 
carga de trabalho excessiva 
(35%) e com a  remuneração 
(69%). Mais informações: 
www.portalmedico.org.br

 O I Fórum sobre Carreira de 
Estado para Médico aconte-
ceu na sede do CFM,  no dia 8 
de junho, quando as lideranças 
médicas, após exposição de 
especialistas, puderam a-pro-
fundar o debate sobre o tema, 
hoje uma das prioridades 
conjuntas das entidades na-
cionais AMB, CFM e FENAM. 
  O Fórum visou qualificar a 
discussão sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 

454/09, de autoria dos depu-
tados Eleuses Paiva (DEM-SP) 
e Ronaldo Caiado (DEM-GO), 
que tramita na Câmara Fede-
ral e cria a carreira de médico 
nos serviços públicos fede-
ral, estadual e municipal. Ao 
mesmo, tempo, no Ministé-
rio da Saúde, aguarda-se a 
criação de Grupo de Traba-
lho que irá discutir a Carreira 
Médica Nacional do Sistema 
Único de Saúde. 

A carreira de Estado pa- 
ra médicos é considerada 
fundamental, por exemplo, 
para solucionar a baixa ade-
são de profissionais em regi-
ões distantes. 

Foram expositores do Fó-
rum : José Augusto Delgado, 
Ministro aposentado do STJ, 
que abordou Aspectos Con-
ceituais e Jurídicos da Carrei-
ra de Estado para o Médico; 
Aragon Dasso Jr., da Universi-

dade Estadual do Rio Grande 
do Sul, que fez a conferência 
A Saúde e o Estado Brasileiro; 
e Roberto Passos Nogueira, 
pesquisador do IPEA, e presi-
dente do Centro Brasileiro de 
Estudos da Saúde, que tratou 
de Recursos Humanos, Car-
reira de Estado e Modalidades 
de Gestão no SUS.

 A cobertura do evento es-
tá disponível em www.portal 
medico.org.br  

CNJ cria regras para reduzir judicialização  

Fórum busca soluções para a urgência e emergência

Carreira de Estado foi tema de debate qualificado 



O STJ (Superior Tribunal de 
Justiça) decidiu pela legalida-
de da greve dos médicos peri-
tos do INSS iniciada no dia 21 
de junho e que atinge diver-
sas cidades do país. Segun-
do o STJ, desde que 50% da 
categoria mantenha o aten-

dimento diário a cerca de 35 
mil segurados, ele poderão 
continuar a paralisação. Os 
peritos reivindicam segurança 
no trabalho, a reestruturação 
da carreira de médico-perito, 
a regulamentação de gratifi-
cações e, principalmente, o 

estabelecimento da jornada 
de 30 horas semanais. 

Segundo a Associação 
Nacional dos Médicos Pe-
ritos (ANMP), desde que a 
carreira de perito médico da 
Previdência foi criada,  em 
2004,  para avaliar a situa-

ção de segurados que rece-
bem benefício por estarem 
impedidos ou inaptos para o 
trabalho,  5 mil peritos pro-
porcionaram uma economia 
de R$ 5 bilhões aos cofres 
públicos pelo não pagamen-
to de benefícios indevidos. 

Greve de peritos do INSS é legal
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O Conselho Regional de 
Medicina do Rio de Janeiro 
(Cremerj) recomendou aos 
médicos que não se inscre-
vam no concurso público 
lançado pela Prefeitura de 
São Gonçalo. O motivo são 
os baixos salários ofereci-
dos, conforme o edital do 
município.  A remuneração 
base oferecida aos médicos 
de diversas especialidades é 
de R$325,22.

“É inadmissível e desres-
peitoso. Ao oferecer essa 
remuneração irrisória a pre-
feitura demonstra descaso 
com a saúde pública, prova 
que não existe interesse na 

formação de equipes médi-
cas para os hospitais.”, afir-
ma Luís Fernando Moraes, 
presidente do Cremerj.

Em Recife
Os médicos que trabalham 

na Prefeitura de Camaragibe 
(PE) realizaram, no dia 22 
de junho, nova paralisação 
de 24h, quando suspende-
ram  as atividades eletivas 
nos postos de saúde da fa-
mília, ambulatórios, centros 
médicos e maternidade. No 
mesmo dia os médicos e 
o sindicato local (Simepe) 
apresentaram ao Cremepe  
relatório denunciando a  fal-

ta de condições de trabalho, 
medicamentos e equipa-
mentos.  Além disso, solici-
taram a revisão da legislação 
municipal que prejudica o 
trabalho médico nas unida-
des municipais de saúde. 

Já os médicos que aten-
dem no PSF, ambulatórios 
e na Maternidade Brites de 
Albuquerque, em Olinda, 
decidiram manter  parali-
sação por tempo indeter-
minado. Os profissionais 
ameaçavam pedir demissão 
coletiva, pois não aceita-
ram o reajuste de 57% no 
salário-base, proposto pela 
secretaria municipal de Saú-

de. Atualmente a categoria 
recebe R$ 882 mensais. A 
Promotoria Pública de Olin-
da se reuniu com a Secreta-
ria de Saúde na tentativa de 
buscar um Termo de Ajus-
tamento de Conduta (TAC).  

Em Natal
Após mobilização, antes 

mesmo de iniciarem a para-
lisação decidida em assem-
bléia no dia 22 de junho, os 
médicos da rede estadual do 
Rio Grande do Norte obtive-
ram do governo do Estado 
aumento de 15% no salário 
e 100% na gratificação na 
folha do mês de junho. 

Mobilização: de São Gonçalo a Camajaribe

Em Giruá, STF aceita acomodação diferenciada no SUS
O Supremo Tribunal Fede-

ral, a partir de ação do Conse-
lho Regional de Medicina do 
Rio Grande do Sul (Cremers), 
autorizou o Hospital Filantró-
pico São José, do município 
de Giruá, a permitir o acesso 

de pacientes à internação pe- 
lo SUS com o pagamento da 
chamada “diferença de clas-
se”. Com isso, diante de quan- 
tia adicional, o paciente pode 
obter condições diferenciadas 
de hotelaria e de atendimento. 

O Cremers tem mais ações que 
tentam obter o mesmo para 
outros municípios gaúchos. 
Várias entidades —Ministério 
Público Estadual, Federação 
das Associações dos Municí-
pios do Estado do Rio Grande 

do Sul (Famurs), Ministério da 
Saúde, prefeituras de Giruá e 
Porto Alegre, Secretaria Esta-
dual de Saúde e Conselho Es-
tadual de Saúde— lançaram 
manifesto contrário à medida.



COMISSãO NACIONAL PRÓ-SUS
Coordenador: Aloísio Tibiriçá Miranda . Membros: Abdon José Murad Neto,  Alceu José Peixoto Pimentel,  Ceuci de Lima Xavier , 

Cláudio B. Souto Franzen, Eduardo Santana, Florentino Cardoso Filho, Frederico Henrique de Melo, Hermann V. Tiesenhausen, 
José Fernando Maia Vinagre, Makhoul Moussalem, Márcio Costa Bichara, Mauro Luiz de Britto Ribeiro, Renato Azevedo 
Júnior, Roberto Queiroz Gurgel, Roberto Tenório de Carvalho, Waldir Cardoso, Wilton Mendes,Wirlande Santos da Luz .

Conselho Federal de MediCina (CFM)
 Tel: (61) 3445-5957 Fax: (61) 3246-0231 – e-mail: comissoes@cfm.org.br

Boletim da Comissão Nacional PRÓ-SUSnº 3  Junho de 2010

O SUS é hoje o maior 
empregador de médi-
cos no Brasil. Os dados 
mais atualizados (2009), 
produzidos pelo Instituto 
de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (IPEA) com 
base no Cadastro Nacio-
nal de Estabelecimentos 
de Saúde  (CNES), dão 
conta de mais de 190 mil  
médicos (55%  dos pro-
fissionais registrados no 
CFM) atuando no SUS. 

O levantamento des-
cartou a duplicidade de 
registro (pois o mesmo 
médico chega a ser ca-
dastrado até cinco vezes 
no CNES, por diferentes 
empregadores), mas 
pode estar subestimado 
em alguns estados devi-
do à subnotificação ao 
Cadastro Nacional. Pelo 

menos em São Paulo os 
dados coincidem com 
pesquisa realizada pelo 
instituto Datafolha a pe-
dido do Cremesp, que 
aponta 55% dos médi-
cos daquele Estado atu-
ando no SUS.

Mesmo em condições 
precárias os médicos 
são co-responsáveis 
pela assistência de 75% 
da população que de-
pende exclusivamente 
do sistema público, atu-
ando em cerca de 64 mil 
estabelecimentos cre-
denciados. Também são 
os médicos do SUS que, 
juntamente com outros 
profissionais, garantem  
anualmente 254 milhões 
de consultas, 11,3 mi-
lhões de internações e, 
2,3 bilhões de procedi-

mentos ambulatoriais. 
Cada vez mais os médi-
cos atuam no Programa 
Saúde da Família (PSF), 
presente hoje em 94% 
dos 5,5 mil municípios 
brasileiros.

A forte presença 
dos médicos no SUS 
reforça o trabalho da 
Comissão Nacional 
Pró-Sus e das entida-
des médicas em defe-
sa da implantação do 
PCCV, da CBHPM no 
SUS, do salário mínimo 
profissional, de melho-
res condições de tra-
balho e de atendimento 
e em prol da regula-
mentação da Emenda 
Constitucional 29, que 
trará mais recursos 
para a saúde.

 

Cresce a presença de médicos no SUS

EM tEMPo:    a  Co- 
missão Nacional Pró-
SUS ainda não obteve 
resposta do Ministé-
rio da Saúde sobre o 
pedido de solução do 
problema que envolve 

os dados dos médicos 
inseridos no CNES. 
Como muitos gestores 
não corrigem nem reti-
ram os dados alimen-
tados no CNES sobre 
seus profissionais e as 
respectivas cargas ho-

rárias, muitos médicos 
estão sendo penaliza-
dos com denúncias na 
imprensa e até ações 
judiciais, acusados in-
justamente de acúmulo 
de vínculos e excesso 
de carga horária.


